
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 251.737 - RS (2012/0172046-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : ROGÉRIO SOUZA COUTO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JONES PONCIANO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ART. 28, INCISO II, 
DA LEI N.º 11.343/2006. INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. INVERSÃO 
DA ORDEM PREVISTA NO ART. 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
PRECEDENTES. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Conforme a orientação deste Superior Tribunal de Justiça, a inquirição 
das testemunhas pelo Juiz antes que seja oportunizada a formulação das 
perguntas às partes, com a inversão da ordem prevista no art. 212 do Código de 
Processo Penal, constitui nulidade relativa. Assim, sem a demonstração do 
prejuízo, nos termos exigidos pelo art. 563 do mesmo Codex, não se procede à 
anulação do ato.

2. No caso, não restou demonstrada, a partir dos documentos constantes 
dos autos originários, a ocorrência de prejuízo concreto ao Paciente decorrente da 
pretensa nulidade, o qual sequer foi alegado nas razões da impetração.

3. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 13 de novembro de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 251.737 - RS (2012/0172046-1)
  
IMPETRANTE : ROGÉRIO SOUZA COUTO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JONES PONCIANO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de JONES 

PONCIANO, condenado como incurso no art. 28, inciso II, da Lei n.º 11.343/2006, a prestar 

serviços à comunidade pelo prazo de 03 (três) meses, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, que negou provimento à apelação defensiva.

Nas razões do presente writ, busca-se, em liminar e no mérito, a anulação da 

ação penal, desde a audiência de inquirição de testemunhas, ao argumento de violação ao art. 212 

do Código de Processo Penal, "[...] uma vez que a inquirição das testemunhas não foi feita 

primeiramente pelas partes e sim pelo juiz, e, conforme a nova redação legal, o juiz 

somente poderá fazer perguntas em caráter subsidiário, após a inquirição feita pelas 

partes." (Fl. 03)

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fl. 149.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 160/162, com a juntada de 

peças processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 178/183, opinando pela 

denegação da ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ART. 28, INCISO II, 
DA LEI N.º 11.343/2006. INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. INVERSÃO 
DA ORDEM PREVISTA NO ART. 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
PRECEDENTES. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Conforme a orientação deste Superior Tribunal de Justiça, a inquirição 
das testemunhas pelo Juiz antes que seja oportunizada a formulação das 
perguntas às partes, com a inversão da ordem prevista no art. 212 do Código de 
Processo Penal, constitui nulidade relativa. Assim, sem a demonstração do 
prejuízo, nos termos exigidos pelo art. 563 do mesmo Codex, não se procede à 
anulação do ato.

2. No caso, não restou demonstrada, a partir dos documentos constantes 
dos autos originários, a ocorrência de prejuízo concreto ao Paciente decorrente da 
pretensa nulidade, o qual sequer foi alegado nas razões da impetração.

3. Ordem de habeas corpus denegada.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

A ordem não comporta concessão.

Conforme a orientação deste Superior Tribunal de Justiça, a inquirição das 

testemunhas pelo Juiz antes que seja oportunizada a formulação das perguntas às partes, com a 

inversão da ordem prevista no art. 212 do Código de Processo Penal, constitui nulidade relativa. 

Assim, inexistindo a demonstração do prejuízo, nos termos exigidos pelo art. 563 do mesmo 

Codex, não se procede à anulação do ato.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PARCIALIDADE DO JUIZ. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO 
CONFIRMATÓRIO DA PRONÚNCIA. LEGALIDADE. INQUIRIÇÃO DAS 
TESTEMUNHAS. INVERSÃO DA ORDEM DO ART. 212 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. EXCESSO DE LINGUAGEM. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO NOS TERMOS DOS ARTS. 408 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL E 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1. O fato de o Juiz, a partir das provas constantes dos autos, ter 
proferido decisões desfavoráveis ao Paciente (decreto de prisão temporária 
e sua posterior conversão em preventiva, além da própria pronúncia), não 
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afeta sua imparcialidade e, muito menos, torna nulo o processo.
2. Não há previsão legal de que a intimação do Réu ocorra após o 

escoamento do prazo recursal para o Ministério Público, mesmo porque o 
contraditório, na fase recursal, não é feito pela interposição de outro 
recurso contra a mesma decisão, mas pelo oferecimento de resposta ou 
contrarrazões às razões recursais oferecidas pela parte adversa.

3. A inquirição das testemunhas pelo Juiz antes que seja 
oportunizado às partes a formulação das perguntas, com a inversão da 
ordem prevista no art. 212 do Código de Processo Penal, constitui nulidade 
relativa. Sendo assim, sem a demonstração do prejuízo, nos termos exigidos 
pelo art. 563 do mesmo Estatuto, não se procede à anulação do ato.

4. A prolação da decisão de pronúncia exige a explicitação 
suficiente dos fundamentos que levaram o magistrado a assim decidir, em 
observância ao disposto no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal. Com 
efeito, a teor do disposto no art. 408 do Código de Processo Penal, faz-se 
necessária a exposição detida das razões de convencimento do julgador a 
respeito da materialidade e dos indícios de autoria da conduta delitiva 
(justa causa).

4. No caso, o Magistrado Singular limitou-se a demonstrar, de 
forma comedida, a justa causa para submeter o ora Paciente a julgamento 
pelo Tribunal do Júri, sem incorrer no vício do excesso de linguagem. 
Precedentes.

5. Ordem denegada." (HC 180787/GO, 5.ª Turma, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 14/02/2011.)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. LEI Nº 11.690/08. INTERPRETAÇÃO DO ART. 212 DO CPP. 
INVERSÃO NA ORDEM DE FORMULAÇÃO DE PERGUNTAS. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. 

1. A Lei nº 11.690, de 9 de junho de 2008, alterou a redação do 
art. 212 do Código de Processo Penal, passando-se a adotar o 
procedimento do direito norte-americano, chamado cross-examination, no 
qual as testemunhas são questionadas diretamente pela parte que as 
arrolou, facultada à parte contrária, a seguir, sua inquirição (exame direto 
e cruzado), e ao juiz os esclarecimentos remanescentes e o poder de 
fiscalização.

2. A nova lei objetivou não somente simplificar a colheita de 
provas, mas procurou, principalmente, garantir mais neutralidade ao 
magistrado e conferir maiores responsabilidades aos sujeitos parciais do 
processo penal, que são, na realidade, os grandes interessados na 
produção da prova.

3. No caso, observa-se que o juiz primeiro grau concedeu às partes 
a oportunidade de questionar as testemunhas diretamente. A ausência dessa 
fórmula gera nulidade absoluta do ato, pois se cuida de regramento jurídico 
cogente e de interesse público.

4. Entretanto, ainda que se admita que a nova redação do art. 212 
do Código de Processo Penal tenha estabelecido uma ordem de inquiridores 
de testemunhas, à luz de uma interpretação sistemática, a não observância 
dessa regra pode gerar, no máximo, nulidade relativa, por se tratar de 
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simples inversão, dado que não foi suprimida do juiz a possibilidade de 
efetuar as suas perguntas, ainda que subsidiariamente, para o 
esclarecimento da verdade real, sendo certo que, aqui, o interesse protegido 
é exclusivo das partes.

5. Não se pode olvidar, ainda, o disposto no art. 566 do CPP: Não 
será declarada a nulidade de ato processual que não houver influído na 
apuração da verdade substancial ou na decisão da causa.

6. Recurso ordinário a que se nega provimento. (RHC 27.555/PR, 6.ª 
Turma, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 9/8/2010.)

No caso, conforme bem salientou o douto parecer ministerial, da lavra da 

Subprocuradora-Geral da República Dr.ª Cláudia Sampaio Marques, não restou demonstrada, a 

partir dos documentos constantes dos autos originários, a ocorrência de prejuízo concreto ao 

Paciente decorrente da arguida nulidade, o qual sequer foi alegado nas razões da impetração. 

Nesse contexto, não há nulidade a ser declarada.

A propósito:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. INQUIRIÇÃO DIRETA DAS TESTEMUNHAS 
PELO MAGISTRADO. FACULDADE CONCEDIDA AO DEFENSOR. 
NULIDADE NÃO ARGÜÍDA NO MOMENTO OPORTUNO. INFLUÊNCIA 
DAS RESPOSTAS DAS TESTEMUNHAS NA FORMAÇÃO DA VERDADE 
SUBSTANCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE AVALIAÇÃO SEM INCURSÃO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NULIDADE RELATIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

I. Na hipótese, as instâncias ordinárias asseveraram que foi 
oportunizado ao defensor da acusada inquirir diretamente as testemunhas, 
mas que ele não se valeu dessa faculdade, nem tampouco se insurgiu quanto 
à nulidade apontada neste writ no momento adequado, qual seja, logo após 
a colheita da prova.

II. A incursão no terreno da apuração da verdade substancial 
demanda análise do conjunto fático-probatório, pois não há como saber se 
houve influência na apuração da verdade substancial sem avaliar, por 
exemplo, o conteúdo das perguntas feitas pelo magistrado às testemunhas. 
Tal análise não pode ser realizada em sede de habeas corpus.

III. Esta Corte vem decidindo que a inquirição direta das 
testemunhas pelo Juiz, com a inversão da ordem prevista no art. 212 do 
Código de Processo Penal, não causa constrangimento ilegal ao acusado 
por configurar, no máximo, uma nulidade relativa e, por consequência, não 
se procede à anulação do ato.

IV. Ordem denegada." (HC 166.527/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON 
DIPP, DJe de 08/06/2011.)

Ante o exposto, DENEGO a ordem de habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0172046-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 251.737 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  21100024813  3321100024813  70048319560  71003570777

EM MESA JULGADO: 13/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CELIA MENDONÇA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROGÉRIO SOUZA COUTO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JONES PONCIANO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Posse de Drogas para Consumo Pessoal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1193548 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2012 Página  6 de 4


